Parecer nº 1239, de 2014
Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de Lei nº 958, de 2013

De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei em epígrafe cria o Programa de Incentivo à Educação Especial – PIEE.


A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, com emenda, que converte em autorizativa a proposta. Após, foi encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise e deliberação, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura, bem como da emenda da Comissão de Justiça.

A proponente, em sua justificativa, destaca a importância das ações pretendidas, fundamentadas na Lei Estadual nº 9.938, de 17/04/1998, que dispõe sobre os direitos da pessoa portadora de deficiência, e prevê o direito à educação especial.

A emenda da Comissão de Justiça, ao aprimorar a propositura, prevê a alteração do texto do artigo 1º, para que seja autorizativo ao Poder Executivo a criação do programa.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 958, de 2013, e à emenda da Comissão de Justiça.


É o voto.

a) Carlos Giannazi – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 2-4-2014.

a) João Paulo Rillo – Presidente
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